
Prestação
de Contas
NOVEMBRO DE 2019 A JANEIRO DE 2020



Missão

Melhorar a vida das 
pessoas, principalmente 
as mais carentes.



Apoio ao Projeto de Lei 5932/2019 do 
Deputado Gilson Marques que propõe 
alterar artigo 283 do Código de Processo 
Penal, garantindo o respeito à presunção 
da inocência.

Voto a favor da admissibilidade da PEC 
da prisão após condenação em segunda 
instância na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Destaque
do Trimestre
Segunda Instância
Adriana é a favor da prisão após a 
condenação em segunda instância e 
vem batalhando desde o Grupo de 
Trabalho do Pacote Anticrime pela 
alteração da Constituição e da 
legislação infraconstitucional. Alguns 
de seus atos neste trimestre:



Destaque
do Trimestre

Entrada, ao lado do Deputado Gilson, na 
Comissão Especial da PEC 199.

Adesão à Frente Parlamentar Mista em 
Defesa da Prisão em Segunda Instância, 
tendo como vice-presidente o Marcel Van 
Hattem.

Assinatura de manifesto a favor da prisão 
após condenação em segunda instância 
organizado pelo Deputado Capitão 
Augusto, entregue ao Ministro Dias. 
Toffoli, presidente do STF.

VEJA O VÍDEO:

Prisão depois
da 2ª instância:
mais um passo

https://youtu.be/UkYMhI2jj0M
https://youtu.be/UkYMhI2jj0M


Sessões do
Plenário

100% de presença

139 sessões deliberativas

324 votações nominais

29 discursos



Principais
votações

Medida Provisória nº 889 de 2019, que muda as 
regras de saque do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e institui a 
modalidade de saque-aniversário, pela qual o 
trabalhador pode fazer uso de parte do 
dinheiro a cada ano, independentemente de 
eventos como demissão ou financiamento da 
casa própria. Foi aprovada, com uma emenda 
da Dep. Adriana incluída no texto da redação 
final da MP (possibilidade do FGTS ser usado 
em financiamentos habitacionais fora do SFH 
da Caixa), cf. art. 20, § 23. 



Medida Provisória nº 890 de 2019, que institui 
o Programa Médicos pelo Brasil, no âmbito da 
atenção primária à saúde no Sistema Único 
de Saúde (SUS), e autoriza o Poder Executivo 
federal a instituir serviço social autônomo 
denominado Agência para o Desenvolvimento 
da Atenção Primária à Saúde (Adaps). Foi 
aprovada, com voto a favor da Deputada.

Pacote Anticrime nº 882/2019 e Projeto de Lei 
nº 10.372/2018 (elaborado por comissão 
coordenada pelo então Ministro da Justiça, 
Alexandre de Moraes): aprovado texto 
substitutivo relatado no GT Penal. Deputada 
defendeu a aprovação, com exceção da 
inclusão do Juiz de Garantias.

Projeto de Lei nº 3.261 de 2019, atualiza o 
Marco Legal do Saneamento Básico e altera a 
Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 (Lei do 
Saneamento Básico), para aprimorar as 
condições estruturais do saneamento básico 

Principais
votações



Principais
votações

no País. O texto substitutivo global de 
plenário do Relator manteve o mérito 
principal da proposição original aprovada no 
Senado Federal (veda a criação de novos 
contratos de programa). Foi aprovado na 
forma do PL 4162/2019, apensado, com voto 
a favor da Deputada.

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 22 de 
2019, é o Projeto de Lei Orçamentária Anual 
de 2020 - PLOA 2020. Em termos gerais, o 
Novo se posicionou favorável ao Projeto, 
ressalvado o valor alocado no Fundo Especial 
de Financiamento de Campanhas, o qual a 
bancada do Novo tentou reduzir na 
Comissão Mista Orçamento e no Plenário. A 
matéria foi aprovada.



Participação
em Comissões

Comissão de Seguridade Social e Família 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Comissão de Cultura 
Comissão de Educação 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 
Comissão de Políticas para a Primeira Infância
Subcomissão de Educação Infantil e Primeira Infância 
Comissão Externa Políticas para integração meio ambiente e 
economia 
PEC 199/19 - Prisão em Segunda Instância
Comissão Especial PL 10887/18 - Improbidade Administrativa 
Comissão Marco do Saneamento Básico 
Comissão Especial Código de Processo Penal



O uso abusivo do álcool e seus efeitos na 
sociedade brasileira

Telemedicina: como a tecnologia pode ajudar 
a saúde brasileira?

Comissão de Seguridade
Social e Família

Neste trimestre, a Deputada presidiu duas 
audiências públicas, com renomados especialistas. 
Assista os vídeos clicando nos temas abaixo:

https://youtu.be/rSJTh_qo3Qc
https://youtu.be/6pVY2xETECI


Grupo de Trabalho do Projeto Anticrime 

Bancada Paulista

Bancada Feminina 

Presidente da Frente Parlamentar Ética 
contra a Corrupção 

Vice-presidente da Frente Parlamentar da 
Economia Criativa

Mais
atuações 



FECC

Transparência na Gestão Pública: Gil Castelo Branco, 
Contas Abertas; Marcelo Issa, Transparência 
Partidária; Mariz Dominguez, Transparência 
Internacional e Marcio Denys Gonçalves, 
Controladoria Geral da União.

Neste trimestre, a Frente Ética Contra a 
Corrupção, presidida pela Deputada Adriana, 
realizou o seminário (assista o vídeo clicando no 
tema abaixo):

https://youtu.be/OHKNorL2gQc


Proposições
(projetos de lei e emendas)

PL 6072/2019 (coautoria): reformula os 
benefícios financeiros do Programa Bolsa 
Família, assegura a atualização monetária 
anual dos valores dos benefícios e dos 
valores referenciais para caracterização de 
situação de pobreza e de extrema pobreza; 
prevê o desligamento voluntário de famílias 
beneficiárias e o retorno automático ao 
Programa.



Proposições
(projetos de lei e emendas)

PRC 132/2019 (autoria individual): altera o 
regimento interno da Câmara para 
dificultar a criação de novas comissões 
especiais e que os projetos passem mais 
pelas comissões permanentes já 
existentes.

PRC 133/2019  (autoria individual): altera o 
regimento interno da Câmara para 
aumentar o tempo da sessão deliberativa 
no plenário, para que os trabalhos sejam 
mais efetivos.

Emenda à MP 905, do contrato de 
trabalho verde e amarelo possam entrar 
nas cotas de menor aprendiz.

Emenda à MP 907, que extingue a 
Embratur - Instituto Brasileiro de Turismo.



Relatorias
PL 5251/2005: dispõe sobre a contagem do 
tempo de serviço do exercente de mandato 
eletivo no período entre fevereiro de 1998 e 
outubro de 2004. Na Comissão de 
Constituição e Justiça, a deputada fez um 
relatório pela constitucionalidade e 
admissibilidade, que foi aprovado.

PL 2530/2019: torna obrigatória a realização 
anual de limpeza geral nos aparelhos de ar 
condicionado e nos dutos de sistemas de ar. 
A deputada fez um parecer pela rejeição do 
PL e o parecer foi aprovado, na Comissão de 
Seguridade Social e Família.



Relatorias
PL 1416/2019: garante a isonomia das 
premiações, para homens e mulheres, nas 
competições esportivas em que haja 
emprego de recursos públicos. Na CCJC, a 
deputada fez um parecer pela 
constitucionalidade e admissibilidade, que 
foi aprovado.

PRC 43/2011: altera o regimento interno 
definindo a concessão de prazo de  duas 
sessões, a pedido de qualquer líder, quando 
da apresentação, pelo relator, de emenda 
em plenário. Na CCJC, a deputada deu um 
parecer pela constitucionalidade e no mérito 
pela aprovação. O relatório foi aprovado.



Por Dentro do Mandato: 1º Encontro dos Deputados 
Federais de São Paulo 

Participação Feminina na Política: Ribeirão Preto, São 
Bernardo do Campo, São José do Rio Preto,  Mauá
 e Salvador (BA)

Combate à Corrupção: FGV- EAESP

Empreendedorismo e economia criativa: Facebook (SP)

Palestras



Comunicação
Papo Novo: conversa com postulantes que 
passaram pelo processo seletivo do Partido 
Novo.

- Sobre São Paulo com Filipe Sabará; 
- Sobre São Caetano com Mario Bohm;
- Sobre São José dos Campos com Professor 
Agliberto.

9 entrevistas em rádios, jornais e TVs.

VEJA OS VÍDEOS NO YOUTUBE:

PAPO NOVO
sobre São Paulo
com Filipe Sabará

https://youtu.be/_6SwJZkz-io


Economia
em 12 meses

Com o valor
economizado,

poderiam comprar:
9

ambulâncias
(R$90.000 cada)

9 ônibus
escolares

(R$193.632 cada)

46.160 kits
escolares
(R$38 cada)

ou ou

R$33.763,00
(auxílio-mudança não utilizado)

 
R$11.801,33

(programa de assistência à saúde não utilizado)
 

R$51.036,00
(auxílio-moradia não utilizado)

 
R$356.468,71

(cota parlamentar não utilizada)
 

R$812.859,06
(verba de gabinete não utilizada)

R$68.062,33
(13° salário não utilizado)

R$22.460,57
(⅓ proporcional de férias não utilizado)

R$218.168,16
(auxílio-alimentação não utilizado)

R$191.007,54
(INSS patronal não utilizado)

R$1.765.626,70



39,34%

Valor economizado

R$812.859,06

60,66%

Valor utilizado

de economia

R$527.248,02

A verba de gabinete é o valor destinada à contratação 
de assessores. Cada Deputado pode usar até 

R$111.575,59 por mês para contratar até 25 profissionais.

Verba de
gabinete FEV/2019 - JAN/2020



FEV/2019 - JAN/2020

Valor economizado

R$356.468,71

80,19%

Valor utilizado

de economia

R$88.053,65
A Cota Parlamentar Para Exercício do Mandato é um 

valor destinado para manutenção do escritório, transporte 
aéreo para Brasília, com o valor de R$37.043,53/mês.

19,81%

Cota
Parlamentar



sem

Aposentadoria especial

Apartamento Funcional 

Reembolso médico ilimitado

Além dos R$1.765.626,70 economizados, 
a Deputada abriu mão de:



OBRIGADA!
@ADRIANAM_VENTURA

@ADRIANASOUNOVO

@ADRIANASOUNOVO

falecomigo@adrianaventura.com

+11 94395-0030

https://www.instagram.com/adrianam_ventura/
https://www.facebook.com/adrianasounovo/
https://twitter.com/adrianasounovo
https://api.whatsapp.com/send?phone=5511943950030&text=Oi%20Adriana!%20Me%20inclua%20na%20sua%20lista%20de%20transmiss%C3%A3o.



